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RESUMO  

  

O ensino inclusivo, embora assegurado por marcos normativos como a Lei Brasileira 

de Inclusão (2015) e a BNCC (2017), ainda enfrenta barreiras estruturais, 

pedagógicas e formativas que limitam sua efetivação. Esses desafios tornam-se mais 

críticos no Ensino Fundamental I, etapa marcada por ampla diversidade de perfis 

estudantis, especialmente no ensino de Ciências, onde a escassez de materiais 

adaptados e metodologias acessíveis dificulta o pleno acesso ao currículo. Este 

trabalho teve como objetivo desenvolver um Manual de Prática Pedagógica Inclusiva 

para o ensino de Ciências nos anos iniciais do Ensino Fundamental, voltado a 

professores da rede pública. Adotou-se uma abordagem qualitativa, de natureza 

aplicada e caráter exploratório-propositivo. O percurso metodológico compreendeu 

cinco etapas: levantamento teórico e legal; diagnóstico das dificuldades enfrentadas 

por docentes; definição da estrutura do manual; elaboração do conteúdo com base no 

Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) e metodologias ativas; e revisão 

técnica final. O manual apresenta fundamentos legais, sequência didática modelo, 

recursos acessíveis e estratégias avaliativas, com foco na aplicabilidade prática em 

contextos escolares reais. Os resultados indicam que o material responde a lacunas 

identificadas na literatura, ao fornecer orientações pedagógicas acessíveis, coerentes 

e adaptáveis. Apesar de não ter sido aplicado em campo, o manual revela alto 

potencial formativo, podendo ser incorporado em programas de formação docente e 

planejamento pedagógico colaborativo. Conclui-se que o manual representa uma 

contribuição significativa à promoção de uma escola inclusiva, democrática e sensível 

às diferenças, e recomenda-se sua validação e expansão para outras etapas da 

educação básica.  

  

Palavras-chave: Educação inclusiva; Ensino de Ciências; Acessibilidade; DUA; 

Prática docente.  

  

    

 



 

ABSTRACT  

Inclusive education, although guaranteed by legal frameworks such as the Brazilian 

Inclusion Law (2015) and the National Common Curricular Base (BNCC, 2017), still 

faces structural, pedagogical, and training barriers that hinder its full implementation. 

These challenges become even more critical in Elementary School I, a stage marked 

by wide student diversity—especially in Science education, where the lack of adapted 

materials and accessible methodologies limits full access to the curriculum. This study 

aimed to develop an Inclusive Pedagogical Practice Manual for teaching Science in 

the early years of elementary education, targeting public school teachers. A qualitative, 

applied, and exploratory-propositional approach was adopted. The methodological 

path comprised five stages: theoretical and legal review; diagnosis of challenges faced 

by teachers; definition of the manual’s structure; development of content based on 

Universal Design for Learning (UDL) and active methodologies; and final technical 

review. The manual presents legal foundations, a model didactic sequence, accessible 

resources, and assessment strategies, focusing on practical applicability in real school 

contexts. The results indicate that the material addresses gaps identified in the 

literature by offering accessible, coherent, and adaptable pedagogical guidelines. 

Although it has not yet been tested in practice, the manual shows high formative 

potential and can be incorporated into teacher training programs and collaborative 

pedagogical planning. It is concluded that the manual represents a significant 

contribution to promoting an inclusive, democratic school sensitive to diversity, and its 

validation and expansion to other stages of basic education is recommended.  

  

Keywords: Inclusive education; Science teaching; Accessibility; UDL; Teaching 

practice.  
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1 INTRODUÇÃO  

  

A Educação Básica nas escolas públicas brasileiras tem enfrentado avanços e 

retrocessos no que diz respeito à promoção de uma educação equitativa e de 

qualidade para todos. Embora políticas públicas como a Lei Brasileira de Inclusão (Lei 

nº 13.146/2015) reforcem o direito à aprendizagem, ainda persistem barreiras 

estruturais, pedagógicas e sociais que comprometem o acesso efetivo dos alunos com 

deficiência ao currículo escolar (Brasil, 2015).   

Conforme apontado por Narciso et al. (2024), essas barreiras incluem desde a 

falta de infraestrutura adequada até atitudes discriminatórias e ausência de formação 

continuada para os docentes. A proposta de inclusão escolar, apesar de bem 

fundamentada legalmente, exige ações concretas e compromisso institucional para 

ser plenamente efetivada nas escolas.  

No Ensino Fundamental I, os desafios da inclusão tornam-se ainda mais 

sensíveis, dado o caráter formativo desta etapa e a diversidade de perfis de alunos 

atendidos. Estudo de Oliveira et al. (2020) evidencia que muitos professores 

enfrentam dificuldades para adaptar metodologias e materiais às necessidades de 

seus alunos com deficiência, sobretudo por carência de formação continuada e de 

apoio pedagógico efetivo.   

Além disso, como destacam Gritti e Rodrigues (2019), a inclusão escolar deve 

ir além do acesso físico ao espaço escolar, exigindo o reconhecimento das diferenças 

e a garantia de práticas pedagógicas que respeitem ritmos e estilos de aprendizagem 

variados. A ausência de preparo docente, aliada a um currículo pouco flexível, dificulta 

a promoção da inclusão real e sustentável nessa etapa da escolarização.  

O ensino de Ciências, em especial, apresenta um enorme potencial formativo, 

promovendo o desenvolvimento do pensamento crítico, da curiosidade e da 

compreensão do mundo natural. No entanto, esse potencial ainda não é plenamente 

acessível a todos os alunos. Segundo Silva et al. (2019), estudantes com transtornos 

como o TDAH frequentemente enfrentam exclusão simbólica, seja pela falta de 

estratégias adequadas de ensino, seja pelo desconhecimento docente sobre suas 

necessidades específicas.   

A ausência de práticas inclusivas, o uso limitado de tecnologias assistivas e a 

insuficiência de materiais adaptados contribuem para que o ensino de Ciências se 

mantenha, em muitos contextos, excludente. Por isso, é urgente repensar o 
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planejamento pedagógico dessa área, de forma a garantir acessibilidade, participação 

e aprendizagem significativa para todos os estudantes, sem exceção. Dessa forma, 

surgiu a seguinte questão de pesquisa: como apoiar professores do Ensino 

Fundamental I na construção de práticas inclusivas no ensino de Ciências, 

promovendo acessibilidade e equidade em escolas públicas?  

O desenvolvimento desse estudo tratou de buscar responder a seguinte 

hipótese: A elaboração de um manual de prática pedagógica inclusiva, fundamentado 

em bases legais e metodológicas, pode contribuir para qualificar o planejamento 

docente e ampliar a participação de alunos com deficiência no ensino de Ciências.  

A proposta deste trabalho adquire grande relevância social, pedagógica e 

científica ao abordar a necessidade de práticas pedagógicas inclusivas no ensino de 

Ciências no Ensino Fundamental I, com foco na promoção da equidade e do direito à 

educação de qualidade para todos. A Lei Brasileira de Inclusão e a Base Nacional 

Comum Curricular (Brasil, 2015, Brasil, 2018) reafirmam o compromisso do Estado 

com uma educação que valorize as diferenças e combata qualquer forma de exclusão. 

Contudo, dados do Censo Escolar de 2023 mostram que, das 1.771.430 

matrículas na Educação Especial, 62,9% estão concentradas no ensino fundamental, 

evidenciando a necessidade de práticas pedagógicas que favoreçam a inclusão 

desses estudantes (IBGE, 2023). Estudos como os de Narciso et al. (2024) e Oliveira 

et al. (2020) apontam que, mesmo diante de avanços legais, ainda há baixa 

participação dos alunos com deficiência em atividades significativas, especialmente 

em áreas como Ciências, onde faltam recursos adaptados e formação adequada aos 

professores.  

Diante desse cenário, propõe-se a elaboração de um manual de prática 

pedagógica inclusiva voltado ao ensino de Ciências no Ensino Fundamental I, com o 

intuito de oferecer estratégias acessíveis, fundamentadas e adaptáveis à realidade 

das escolas públicas brasileiras. O manual surge como um instrumento teórico-prático 

para apoiar o planejamento pedagógico e fortalecer a formação docente, contribuindo 

para a construção de ambientes de aprendizagem mais inclusivos.   

Conforme destaca Schinato e Strieder (2020), os recursos didáticos adaptados 

são essenciais para tornar os conteúdos de Ciências mais compreensíveis e 

interativos, favorecendo a participação de todos os alunos, inclusive aqueles com 

deficiência. Assim, o manual proposto pretende qualificar o trabalho do professor, 
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romper com práticas excludentes e incentivar o uso de metodologias que respeitem a 

diversidade presente nas salas de aula.  

Diante do exposto objetivo geral desse estudo foi desenvolver um Manual de  

Prática Pedagógica Inclusiva para o ensino de Ciências nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, voltado a professores da rede pública. Além disso, foram adotados três 

objetivos específicos: a) investigar os principais desafios enfrentados por professores 

na inclusão de alunos com deficiência no ensino de Ciências; b) identificar 

fundamentos legais e metodológicos que sustentam práticas pedagógicas inclusivas.  

c) propor estratégias acessíveis e recursos pedagógicos adaptáveis por meio da 

elaboração de um manual formativo.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

  

2.1 EDUCAÇÃO INCLUSIVA E DIREITO À DIFERENÇA  

  

A educação inclusiva constitui um princípio fundamental que reconhece a 

diversidade humana como valor e direito inalienável. Nesse contexto, compreendê-la 

demanda uma análise dos diferentes conceitos de deficiência que influenciam políticas 

e práticas pedagógicas. Tradicionalmente, a deficiência era compreendida sob o viés 

clínico do modelo médico, que a define como uma patologia ou disfunção individual, a 

ser corrigida ou compensada (Silveira, 2024).  

Em contraposição, o modelo social da deficiência desloca o foco da limitação 

do indivíduo para as barreiras físicas, comunicacionais, pedagógicas e atitudinais 

impostas pela sociedade, defendendo a eliminação desses obstáculos para garantir 

participação plena e igualdade de oportunidades (Mantoan, 2015). Essa mudança de 

paradigma está alinhada à abordagem histórico-cultural de Vigotski (1997), que 

compreende a deficiência não como obstáculo absoluto ao desenvolvimento, mas 

como uma condição que pode ser superada por meio da mediação social e da atuação 

intencional do outro, especialmente no contexto escolar.  

 Para Vigotski (1997; 2015), o ambiente educacional deve promover interações 

que mobilizem a zona de desenvolvimento proximal (ZDP), reconhecendo as 

potencialidades do sujeito e não apenas suas limitações. A educação, nesse sentido, 

torna-se um espaço de transformação, onde o processo de aprendizagem acontece a 

partir do encontro entre sujeito, cultura e mediação pedagógica.  

Sob esse prisma, a educação inclusiva é concebida como um direito humano e 

um princípio ético, que transcende práticas meramente assistencialistas, propondo a 

reconstrução do espaço escolar como um ambiente de acolhimento, respeito e 

aprendizagem para todos. A Declaração de Salamanca (1994) foi um marco nesse 

sentido ao afirmar que as escolas devem acolher todas as crianças, 

independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, 

linguísticas ou outras. Tal diretriz internacional inspirou diversas legislações nacionais 

e impulsionou o debate sobre equidade na educação, defendendo que “as escolas 

regulares com orientação inclusiva são o meio mais eficaz para combater atitudes 

discriminatórias”.  
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Mais recentemente, a UNESCO (2020) reforça que os sistemas educacionais 

devem ser reestruturados em torno da equidade, da acessibilidade e da participação 

plena, destacando que “a exclusão na educação não é uma falha inevitável, mas sim 

o resultado de decisões políticas e pedagógicas que podem e devem ser modificadas”. 

Essa perspectiva amplia o entendimento de que incluir é um ato de responsabilidade 

coletiva, e não um esforço isolado.  

No Brasil, a luta pelo reconhecimento da diferença como parte constitutiva do 

sujeito tem sido incorporada gradualmente nas políticas educacionais. A Lei Brasileira 

de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) consolidou o direito à 

educação inclusiva ao estabelecer que a pessoa com deficiência tem direito a uma 

educação em igualdade de condições com as demais, vedando a exclusão do ensino 

regular sob qualquer justificativa. Paralelamente, as Diretrizes Nacionais para a 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) propuseram 

um novo paradigma, orientado pela eliminação de barreiras, pela valorização das 

diferenças e pelo acesso a serviços como o Atendimento Educacional Especializado 

(AEE).  

Nesse cenário, o papel da escola pública e do professor assume centralidade 

na efetivação da equidade educacional. Dessa forma, Mantoan (2015) destaca que a 

inclusão requer um reposicionamento ético e político da prática pedagógica, sem exigir 

adaptações individuais, todavia os educadores reconheçam e respeitem as 

singularidades, dos estudantes, propondo metodologias flexíveis e acessíveis. A 

construção de uma escola inclusiva não se limita à presença física dos alunos com 

deficiência nas salas de aula, mas implica sua participação efetiva e aprendizagem 

significativa.  

É nesse contexto que a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) também se 

insere como espaço de disputa. Embora afirme o direito de todos à aprendizagem, a 

BNCC tem sido criticada por não explicitar suficientemente como garantir a equidade 

para estudantes com deficiência, o que reforça a necessidade de interpretações 

curriculares que sejam sensíveis às diferenças e centradas na justiça educacional 

(Saragoça; Uévora, 2018).  

Segundo Guedes et al. (2014), a construção histórica da equidade educacional 

no Brasil perpassa diferentes fases e desafios. Nas últimas décadas, houve uma 

ampliação do entendimento sobre eficácia escolar, não apenas enquanto desempenho 

acadêmico, mas como capacidade de atender à diversidade de estudantes com justiça 
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social. Ainda assim, Freitas et al. (2016) alertam que muitos gestores escolares 

carecem de formação adequada para compreender e implementar práticas inclusivas, 

o que compromete o alcance pleno das políticas públicas. Essa lacuna entre política 

e prática também é ressaltada por de Azevedo et al. (2025), que apontam a 

necessidade de investimento na formação continuada de professores, com foco na 

pedagogia da diversidade, em abordagens colaborativas e no fortalecimento da 

dimensão ética da docência.  

Para enfrentar tais desafios, diversas abordagens pedagógicas vêm sendo 

propostas no campo da inclusão. Entre elas, destaca-se o Desenho Universal para a 

Aprendizagem (DUA), que propõe um planejamento curricular flexível desde o início, 

com múltiplas formas de representação, expressão e engajamento, beneficiando 

todos os estudantes. De acordo com Brand e Dalton (2012), o DUA promove um 

ensino acessível sem necessidade de adaptações posteriores, respeitando diferentes 

estilos de aprendizagem e contextos socioculturais.  

Para enfrentar tais desafios, diversas abordagens pedagógicas vêm sendo 

propostas no campo da inclusão. Entre elas, destaca-se o Desenho Universal para a 

Aprendizagem (DUA), que propõe um planejamento curricular flexível desde o início, 

com múltiplas formas de representação, expressão e engajamento, beneficiando 

todos os estudantes. De acordo com Brand e Dalton (2012), o DUA constitui uma ponte 

entre as teorias cognitivas da aprendizagem e sua aplicação prática, especialmente 

no campo da alfabetização inicial, ao favorecer o uso de estratégias multissensoriais, 

atividades interativas e múltiplas formas de mediação textual. Os autores enfatizam 

que, ao oferecer múltiplos meios de representação, ação, expressão e avaliação, o 

DUA amplia a compreensão leitora e promove o engajamento dos alunos com 

diferentes estilos de aprendizagem, sem depender exclusivamente de adaptações 

posteriores.   

Nesse percurso, destaca-se também o trabalho de Correia e Baptista (2018), 

ao analisarem as origens e trajetórias da Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva. Os autores evidenciam que, embora o Brasil tenha 

avançado em termos legais e institucionais, ainda existem resistências culturais e 

estruturais que dificultam a consolidação de uma escola verdadeiramente inclusiva. 

Tais resistências são alimentadas, muitas vezes, por concepções ultrapassadas de 

normalidade, que não dialogam com os princípios da equidade educacional. Saragoça 

e Uévora (2018), reforçam essa análise ao apontarem que a qualidade da educação 
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só se concretiza quando está acompanhada da equidade e do reconhecimento das 

singularidades como fundamento do currículo escolar.  

Por fim, a pesquisa de Simpson e Eaves (1984) já alertava para a importância 

de se produzir conhecimento de qualidade, especialmente no campo da educação 

especial, priorizando abordagens qualitativas que considerem a complexidade da 

inclusão em contextos reais de sala de aula. Tal perspectiva permanece atual, exigindo 

que os processos educativos sejam guiados por práticas que não apenas integrem, 

mas transformem as relações pedagógicas, a fim de promover a aprendizagem com 

sentido e pertencimento para todos os estudantes.  

Dessa forma, a educação inclusiva configura-se como um compromisso 

coletivo da sociedade, que exige da escola pública e de seus profissionais não apenas 

conhecimento técnico, mas também engajamento ético, sensibilidade social e 

responsabilidade com a construção de um sistema educacional verdadeiramente 

democrático. Esse compromisso se ancora no reconhecimento da diferença como 

condição humana e da escola como espaço de convivência, diálogo e justiça social.  

  

2.2 ENSINO DE CIÊNCIAS NO ENSINO FUNDAMENTAL I   

  

O ensino de Ciências no Ensino Fundamental I configura-se como um dos 

pilares da formação integral dos estudantes, proporcionando o desenvolvimento da 

curiosidade, do pensamento crítico e da capacidade de compreender os fenômenos 

naturais e sociais. Essa etapa da educação, representa um momento privilegiado para 

a introdução da alfabetização científica, promovendo não apenas o acesso ao 

conhecimento sistematizado, mas também o despertar para a investigação, a 

experimentação e a reflexão crítica sobre o mundo. No entanto, apesar de sua 

relevância formativa, o ensino de Ciências nessa etapa enfrenta uma série de desafios 

que comprometem sua efetividade e impacto educacional (Viecheneski et al., 2012).  

Historicamente, o ensino de Ciências no Brasil foi inserido de maneira tardia 

nos anos iniciais da educação básica. Inicialmente voltado às elites urbanas e 

fundamentado em uma abordagem enciclopédica e descontextualizada, somente com 

a promulgação da Lei nº 5.692/1971 a disciplina tornou-se obrigatória nos primeiros 

anos do então primeiro grau. Reformulações posteriores, culminando na Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), estabeleceram o ensino de Ciências como 

componente essencial para o desenvolvimento da competência científica e da 
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compreensão crítica da realidade (Brasil, 2017). A BNCC propõe uma abordagem 

investigativa e contextualizada, incentivando a observação, o levantamento de 

hipóteses, a busca por evidências e a comunicação de resultados, alinhando-se às 

concepções contemporâneas de alfabetização científica (Dantas, 2025).  

Para Delizoicov et al., (2002), o ensino de Ciências deve ultrapassar a mera 

transmissão de conteúdos, assumindo o papel de ferramenta para o desenvolvimento 

da consciência crítica e da capacidade de intervenção dos sujeitos na realidade. Essa 

perspectiva aproxima-se dos pressupostos de Paulo Freire (2014), ao considerar a 

educação como um ato político, dialógico e transformador. Freire defendia que a leitura 

do mundo precede a leitura da palavra, e que o conhecimento científico deve ser 

construído a partir das experiências vividas pelos estudantes, sendo acessível e 

significativo. Nesse mesmo campo teórico, Vygotsky (1984) oferece subsídios valiosos 

ao destacar a importância da mediação social e da Zona de Desenvolvimento Proximal 

para a aprendizagem, especialmente em contextos educativos diversos e inclusivos. 

O papel do professor, portanto, deve ser o de mediador entre o conhecimento e a 

experiência do aluno, promovendo práticas pedagógicas responsivas à realidade 

sociocultural do educando.  

As abordagens investigativas, experimentais e interativas têm se mostrado 

eficazes na promoção de aprendizagens significativas. Carvalho (2022), destacam 

que a investigação no ensino de Ciências permite aos alunos desenvolverem 

habilidades como observação, registro, análise e comunicação de resultados, 

tornando-os protagonistas do processo de aprendizagem. Mesmo com recursos 

simples, a prática experimental contribui para a construção ativa do conhecimento, 

favorecendo a motivação, a autonomia e o interesse dos estudantes. Todavia, a 

implementação dessas abordagens enfrenta desafios significativos em contextos 

escolares heterogêneos, especialmente diante das limitações estruturais e formativas 

enfrentadas pelos docentes.  

A formação inicial dos professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental, 

em geral, é marcada por uma abordagem generalista e por uma carga horária reduzida 

dedicada ao ensino de Ciências, o que gera insegurança quanto ao domínio dos 

conteúdos específicos e ao uso de metodologias investigativas (Krasilchik, 2004). 

Muitos docentes ainda recorrem a práticas tradicionais, baseadas na transmissão 

expositiva e na memorização, em detrimento de estratégias que promovam a 

autonomia e a reflexão crítica dos estudantes (Silva et al., 2025). Além disso, a 
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carência de infraestrutura adequada em muitas escolas públicas como laboratórios, 

kits experimentais, materiais didáticos e espaços externos de aprendizagem dificulta 

a realização de atividades práticas e a efetivação do currículo investigativo proposto 

pela BNCC.  

Nesse contexto, autores como Delizoicov e Slongo (2011), defendem a 

ressignificação da prática docente, destacando que mesmo sem recursos sofisticados, 

a sala de aula pode tornar-se um ambiente fértil para a investigação científica, por 

meio de projetos interdisciplinares, uso de materiais alternativos e saídas de campo. 

A precarização das condições de trabalho docente, marcada por turmas numerosas, 

sobrecarga administrativa e falta de tempo para o planejamento colaborativo, também 

contribui para o distanciamento entre a proposta curricular e a prática efetiva.  

Outro ponto de tensão reside na fragmentação do conhecimento, ainda 

presente em muitas propostas pedagógicas. O ensino de Ciências nos anos iniciais 

deve promover uma visão integrada das relações entre os seres vivos, o ambiente, o 

corpo humano, os recursos naturais e os fenômenos físicos, superando a 

compartimentalização disciplinar. A alfabetização científica deve articular saberes 

escolares e conhecimentos cotidianos, com foco na formação cidadã, crítica e 

ambientalmente responsável (Bicalho et al.,2024).  

A superação desses desafios exige o fortalecimento de políticas públicas que 

garantam a formação continuada dos professores, a valorização da carreira docente, 

a ampliação de recursos pedagógicos e a melhoria da infraestrutura escolar. Além 

disso, é necessário reconhecer a ciência como um direito cultural, acessível a todos 

os sujeitos desde os primeiros anos escolares, e como instrumento fundamental para 

a compreensão e a transformação da realidade social (Kurz; Bedin, 2021).  

Assim, um ensino de Ciências que seja bem planejado, contextualizado, 

dialógico e humanizador à luz dos princípios de Freire (2014) e Vygotsky (1984) tem 

o potencial de contribuir decisivamente para a formação de sujeitos autônomos, 

críticos, criativos e comprometidos com a construção de uma sociedade democrática, 

plural e justa.  

  

2.3 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS NO ENSINO DE CIÊNCIAS  

  

A promoção de um ensino de Ciências acessível, significativo e equitativo para 

todos os estudantes requer o desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas que 
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assumam a diversidade como eixo estruturante da ação docente. A perspectiva da 

inclusão educacional, amplamente defendida por diretrizes legais e teóricas 

contemporâneas (Brasil, 2008), vai além da mera inserção física dos alunos com 

deficiência nas salas de aula comuns, exigindo sua participação ativa, engajamento e 

aprendizagem efetiva. Nesse sentido, o papel do professor torna-se central, como 

mediador de processos formativos que respeitem os diferentes ritmos, estilos e 

condições de aprendizagem, alinhando-se aos princípios da acessibilidade 

pedagógica e curricular (Mantoan, 2015).  

A acessibilidade pedagógica pressupõe a eliminação de barreiras didáticas, 

atitudinais, comunicacionais e instrumentais que dificultam ou impedem o acesso ao 

currículo comum (Brasil, 2008; Mantoan, 2015). Para tanto, é necessário repensar a 

prática docente a partir de estratégias como flexibilização curricular, adequações 

metodológicas, uso de múltiplas linguagens e recursos tecnológicos. Essas 

estratégias devem reconhecer o estudante como sujeito de direitos e protagonista de 

seu processo educativo. As adaptações curriculares devem manter os objetivos de 

aprendizagem, mas garantir que os caminhos até esses objetivos respeitem as 

singularidades dos alunos, incorporando recursos visuais, táteis, auditivos, digitais e 

interativos.  

A mediação pedagógica, sob essa perspectiva, assume um caráter formativo, 

ético e dialógico. A teoria histórico-cultural de Vygotsky (1998) fornece subsídios 

fundamentais para compreender a centralidade das interações sociais e da linguagem 

na constituição do conhecimento. O professor, ao atuar na zona de desenvolvimento 

proximal (ZDP), oferece apoios necessários para que o aluno avance na internalização 

de conceitos científicos.   

Essa mediação encontra ressonância na pedagogia freireana, que valoriza a 

escuta atenta, o respeito à cultura do aluno e a construção coletiva do saber (Freire, 

2014). A adoção de diferentes linguagens mapas conceituais, dramatizações, 

simulações, objetos manipuláveis e tecnologias assistivas amplia as possibilidades de 

aprendizagem, especialmente para estudantes com deficiência ou dificuldades 

temporárias.  

Ruas (2017), ao analisar práticas inclusivas no ensino de Ciências, evidencia 

que o uso de metodologias ativas e investigativas como experimentações, resolução 

de problemas e trabalho colaborativo promove o engajamento e respeita as 

potencialidades dos estudantes. Tais estratégias não apenas facilitam o acesso ao 
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conteúdo, como também desenvolvem habilidades cognitivas, sociais e 

comunicacionais. A escuta pedagógica do professor é essencial nesse processo, 

permitindo a adaptação do percurso metodológico às necessidades da turma, sem 

perda da intencionalidade educativa.  

Espíndola et al. (2017) demonstram, por meio de jogos adaptados com suporte 

visual e simbólico no ensino de Ciências para estudantes surdos, que é possível aliar 

ludicidade e rigor científico. Boff e Regiani (2021) reforçam que práticas pedagógicas 

inclusivas demandam a integração entre saberes específicos da área, conhecimentos 

didáticos e fundamentos da Educação Especial. Essa articulação permite o 

planejamento de atividades diversificadas, contemplando múltiplas formas de 

participação e garantindo o direito ao conhecimento científico.  

A efetivação da inclusão no ensino de Ciências passa necessariamente pela 

formação inicial e continuada dos professores. Bridi (2011) destaca que a ausência de 

preparo específico para o Atendimento Educacional Especializado (AEE) limita a 

capacidade docente de promover intervenções sensíveis e fundamentadas. Gatti e 

Barretto (2018) argumentam que a formação docente deve incluir conteúdos sobre 

didática inclusiva, tecnologias assistivas, diferenciação pedagógica e compreensão 

das barreiras enfrentadas pelos estudantes público-alvo da Educação Especial.  

Nesse contexto, a construção de redes colaborativas entre professores 

regulares e profissionais do AEE pode potencializar o planejamento conjunto e o 

desenvolvimento de estratégias integradas. Essa cooperação, apoiada por políticas 

públicas e pela gestão escolar, fortalece uma cultura institucional comprometida com 

a inclusão de qualidade (Gatti; Barretto, 2018; Mantoan, 2015).  

Portanto, as práticas pedagógicas inclusivas no ensino de Ciências exigem um 

movimento contínuo de reflexão, escuta e reinvenção do fazer docente (Ruas, 2017; 

Bridi, 2011). Fundamentadas no reconhecimento das diferenças como potencialidades 

educativas e inspiradas nos princípios de equidade, justiça social e emancipação, 

essas práticas contribuem para a construção de ambientes escolares mais humanos, 

democráticos e transformadores.  

  

2.4 DESENHO UNIVERSAL PARA A APRENDIZAGEM (DUA)  

   

O Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) constitui uma abordagem 

pedagógica inovadora que busca promover práticas educacionais inclusivas desde o 
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planejamento curricular, com vistas à construção de ambientes de aprendizagem 

acessíveis, equitativos e responsivos à diversidade dos estudantes. Inspirado no 

conceito de desenho universal da arquitetura que propõe estruturas concebidas para 

atender a todas as pessoas, independentemente de suas condições físicas, cognitivas 

ou sensoriais o DUA transfere esse princípio para o campo educacional, defendendo 

que o ensino deve ser concebido com base na pluralidade de modos de aprender, 

comunicar e interagir com o conhecimento (Zerbato; Mendes, 2018; Rose; Meyer, 

2002). Para Bettio et al. (2021), o DUA pode ser compreendido como uma estrutura 

capaz de orientar os educadores no desenvolvimento de planos de ensino que 

eliminem barreiras à participação e aprendizagem.  

Fundamentado em pesquisas das neurociências cognitivas e em estudos sobre 

acessibilidade educacional, o DUA organiza-se em três princípios estruturantes: (1) 

múltiplas formas de engajamento, que visam motivar e sustentar o interesse dos 

alunos, considerando diferentes níveis de envolvimento e necessidades afetivosociais; 

(2) múltiplas formas de representação, que asseguram o acesso à informação por 

meio de variados recursos sensoriais como imagens, áudios, gráficos, vídeos e 

simulações; e (3) múltiplas formas de ação e expressão, que permitem aos estudantes 

demonstrar o que aprenderam por diferentes linguagens e estratégias, respeitando 

seus estilos de aprendizagem e capacidades comunicacionais (Heredero, 2020; 

CAST, 2018).  

A incorporação do DUA no ensino de Ciências no Ensino Fundamental I 

revelase particularmente relevante, dada a natureza investigativa e experimental 

dessa área. O modelo tradicional, centrado na exposição oral e na avaliação 

padronizada, tende a excluir estudantes com necessidades educacionais específicas 

ou com formas distintas de aprender. Nesse cenário, o DUA propõe alternativas 

didáticas como o uso de objetos manipuláveis, experimentações adaptadas, recursos 

multimodais e tecnologias assistivas, ampliando o acesso ao conhecimento científico 

de forma crítica e significativa (Bock et al., 2018). Como destacam Bock et al. (2021), 

a adoção dos princípios do DUA potencializa a criação de espaços de aprendizagem 

acolhedores e sensíveis às múltiplas expressões da variação humana.  

Estudos empíricos reforçam a eficácia dessa abordagem. A pesquisa de Costa 

(2018), desenvolvida a partir do ensino do sistema digestório com base no DUA, 

demonstrou avanços expressivos na aprendizagem dos alunos. A autora destaca que 

a flexibilização das atividades, o uso de recursos diversos e a valorização da 
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colaboração contribuíram para um ambiente inclusivo e dinâmico, no qual o respeito 

aos ritmos de aprendizagem foi essencial para o sucesso escolar.  

Outro ponto fundamental da implementação do DUA está na articulação com a 

diferenciação pedagógica. Diferentemente de propostas que adaptam os conteúdos 

apenas após o surgimento de dificuldades, o DUA propõe a consideração prévia da 

diversidade no momento da concepção das atividades. Com isso, evita-se a 

estigmatização de alunos com deficiência ou dificuldades de aprendizagem, 

promovendo uma cultura educacional baseada na equidade. Para Mainardes e 

Casagrande (2022), essa abordagem representa um avanço na consolidação da 

inclusão escolar, ao transformar o planejamento docente em um processo ético, 

colaborativo e responsivo às singularidades dos estudantes.  

Nesse sentido, Libâneo (1994) também contribui ao afirmar que a prática 

pedagógica deve ser intencional, reflexiva e comprometida com a formação integral 

dos educandos, reconhecendo que o ato de ensinar envolve decisões 

políticopedagógicas que consideram os sujeitos concretos do processo educativo. 

Essa compreensão converge com os fundamentos do DUA, ao defender um ensino 

que respeita a diversidade e garante condições reais de aprendizagem a todos.  

A formação docente, por sua vez, constitui elemento central para a efetivação 

do DUA. O domínio dessa abordagem exige, além do conhecimento teórico de seus 

princípios, a capacidade de repensar criticamente as práticas educativas, redesenhar 

estratégias e elaborar experiências de aprendizagem diversificadas (Zerbato; Mendes, 

2021). Nesse contexto, o professor assume o papel de designer pedagógico, 

responsável por estruturar ambientes formativos nos quais todos os alunos se sintam 

acolhidos e reconhecidos em suas potencialidades.  

Dessa forma, o DUA não se configura apenas como um conjunto de técnicas 

ou adaptações pontuais, mas como uma mudança paradigmática na concepção de 

ensino. Sua aplicação no contexto das aulas de Ciências do Ensino Fundamental I 

contribui para a construção de espaços educacionais mais democráticos e 

transformadores, nos quais a diversidade é tomada como ponto de partida e riqueza 

constitutiva do processo de aprendizagem.  

  

2.5 O PAPEL DO PROFESSOR E OS MATERIAIS DIDÁTICOS COMO 

INSTRUMENTOS DE INCLUSÃO  
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A atuação do professor no contexto da inclusão escolar vai muito além da 

simples transmissão de conteúdo. Ele se posiciona como mediador do processo de 

aprendizagem e planejador de práticas que promovam o acesso equitativo ao 

conhecimento. Para tanto, sua formação precisa contemplar competências que o 

preparem para lidar com a diversidade em sala de aula, com base em princípios como 

o respeito às diferenças, a valorização da pluralidade e o compromisso com a 

equidade (Brasil, 2005). Nesse sentido, a Pedagogia da Autonomia proposta por Freire 

(2014) é fundamental, pois enfatiza a necessidade de uma prática educativa crítica, 

ética e emancipadora, centrada na escuta sensível e na valorização da experiência do 

aluno.  

Além da formação docente, os materiais didáticos exercem papel crucial na 

mediação pedagógica, podendo tanto favorecer quanto limitar os processos de 

inclusão. Segundo Mantoan (2006), materiais acessíveis e adaptados são essenciais 

para garantir que todos os estudantes, independentemente de suas condições, 

possam participar ativamente das atividades escolares. Isso inclui o uso de recursos 

como manuais em linguagem simples, cartilhas com elementos visuais, materiais 

táteis e dispositivos tecnológicos de apoio, que promovem o acesso ao currículo de 

maneira equitativa.  

As cartilhas pedagógicas, quando elaboradas com intencionalidade inclusiva, 

têm se mostrado ferramentas eficazes para a adaptação de conteúdos e para o 

fortalecimento da aprendizagem de alunos com necessidades específicas (Papi, 

2023). Experiências como a descrita por Rizo (2025), que envolvem a construção de 

cartilhas de Ciências com base em vivências diversificadas, demonstram o potencial 

desses materiais para promover a interdisciplinaridade, a inclusão e o engajamento 

de todos os estudantes.  

Outro aspecto importante é a viabilidade de produção e uso de materiais de 

baixo custo, o que reforça o caráter democrático do ensino inclusivo. Vaz et al. (2012) 

destacam que a criação de recursos com materiais recicláveis, acessíveis ou 

alternativos pode atender de forma eficiente a diferentes perfis de estudantes, sem 

demandar grandes investimentos financeiros, especialmente em contextos escolares 

com limitações estruturais.  

Por fim, a avaliação deve ser compreendida como parte integrante do processo 

de inclusão, exigindo instrumentos diversificados que reconheçam os avanços 

individuais e respeitem os diferentes tempos e formas de aprender. Avaliar, nesse 
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contexto, é um ato dialógico e formativo, que visa orientar o ensino e valorizar as 

conquistas dos estudantes, conforme os princípios freireanos de uma educação 

libertadora (Freire, 2014).  

A atuação do professor no contexto da inclusão escolar transcende a mera 

transmissão de conteúdos curriculares. Ele atua como mediador e planejador de 

práticas pedagógicas que assegurem o acesso equitativo ao conhecimento. Para 

tanto, sua formação inicial e continuada deve contemplar o desenvolvimento de 

competências específicas para lidar com a diversidade presente em sala de aula, 

fundamentadas em valores como o respeito às diferenças, a valorização da 

pluralidade humana e o compromisso ético com a equidade educacional (Brasil, 2005). 

Nesse horizonte, a Pedagogia da Autonomia proposta por Freire (2014) oferece uma 

base teórico-prática fundamental, ao defender uma educação crítica, ética e 

emancipadora, centrada na escuta sensível, na valorização das experiências dos 

sujeitos e na construção coletiva do saber.  

No campo das Ciências, o papel docente adquire dimensões ainda mais 

potentes e desafiadoras. Essa área do conhecimento demanda práticas pedagógicas 

que estimulem a investigação, a experimentação e o pensamento crítico, exigindo do 

educador a capacidade de planejar atividades que contemplem diferentes estilos de 

aprendizagem e nivelem as oportunidades de acesso ao saber científico. Conforme 

Libâneo (2012), é função do professor interpretar as condições sociocognitivas dos 

alunos e organizar situações didáticas que favoreçam aprendizagens significativas. 

No contexto da diversidade, isso implica intencionalidade didática, criatividade e 

sensibilidade ética.  

O ensino de Ciências exige, portanto, não apenas domínio conceitual, mas 

também flexibilidade metodológica e domínio de recursos acessíveis. Estratégias 

como experimentos adaptados, vídeos com legendas ou audiodescrição, jogos 

didáticos, roteiros de observação com imagens, recursos digitais interativos e 

atividades de campo com foco sensorial possibilitam a participação efetiva de todos 

os estudantes, inclusive aqueles com deficiências ou dificuldades específicas. Dessa 

forma, as aulas tornam-se espaços férteis para o exercício da inclusão, da criatividade 

e da colaboração na construção do conhecimento (Meyer et al., 2014; Heredero, 2020; 

Bock et al., 2021).  

Nesse processo, os materiais didáticos ocupam lugar estratégico como 

mediadores da aprendizagem. Sua adequação ou inadequação pode favorecer ou 
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restringir o acesso ao currículo. Mantoan (2006) defende que a acessibilidade dos 

materiais é imprescindível para garantir a participação ativa de todos os estudantes, 

independentemente de suas condições físicas, cognitivas ou sensoriais. Assim, a 

utilização de manuais em linguagem simples, cartilhas com recursos visuais, materiais 

táteis e tecnologias assistivas representa um caminho concreto para tornar o ensino 

mais equitativo.  

Na área das Ciências, os materiais didáticos ganham especial relevância por 

sua capacidade de representar fenômenos abstratos e favorecer o raciocínio 

científico. Quando desenvolvidos à luz dos princípios do Desenho Universal para a 

Aprendizagem (DUA), esses recursos rompem barreiras e promovem múltiplas formas 

de representação e engajamento. Maquetes sensoriais, kits de experimentação 

adaptados, mapas conceituais visuais, vídeos explicativos e softwares educativos 

interativos constituem exemplos de ferramentas que ampliam o acesso ao 

conhecimento científico e fortalecem o interesse dos estudantes (Cast, 2018; 

Heredero, 2020; Meyer et al., 2014; Bock et al., 2021).  

As cartilhas pedagógicas também se destacam como instrumentos eficazes na 

adaptação de conteúdo. Quando elaboradas com intencionalidade inclusiva, elas 

podem atender a necessidades educacionais específicas e estimular o engajamento 

por meio da linguagem acessível e da contextualização das atividades (Rosário; Papi, 

2023). O estudo do autor Rizo (2025), realizado com a construção de cartilhas de 

Ciências baseadas em vivências interdisciplinares e culturalmente situadas, evidencia 

como esses materiais podem fomentar inclusão, protagonismo estudantil e vínculo 

com o conteúdo.  

Outro ponto relevante é a viabilidade técnica e econômica de produção de 

materiais acessíveis, especialmente em escolas com recursos limitados. Assim, Vaz 

et al. (2012) apontam que a criação de recursos pedagógicos com materiais recicláveis 

ou reaproveitáveis é uma alternativa eficiente e sustentável para atender diferentes 

perfis de estudantes. No ensino de Ciências, essa abordagem se mostra 

particularmente eficaz, ao permitir a construção de experimentos com materiais do 

cotidiano, como garrafas, seringas, balões, folhas e terra, promovendo o diálogo entre 

ciência, meio ambiente e cidadania.  

Por fim, a avaliação inclusiva representa um componente essencial da prática 

pedagógica. Deve ser planejada de forma contínua, dialógica e formativa, valorizando 

os avanços individuais, os diferentes tempos de aprendizagem e as múltiplas formas 
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de expressão dos estudantes. Para Freire (2014), avaliar é um ato político e 

emancipador, pois implica reconhecer o estudante em sua totalidade e fomentar sua 

autonomia intelectual e social. Nas aulas de Ciências, esse olhar avaliativo exige 

instrumentos que considerem não apenas a memorização de conceitos, mas também 

a capacidade de observação, o raciocínio lógico, a criatividade, o trabalho colaborativo 

e o envolvimento com as atividades investigativas.  

  

   



27  

  

3 METODOLOGIA  

  

3.1 ABORDAGEM DA PESQUISA    

  

Este estudo adota uma abordagem qualitativa, de natureza aplicada, com 

caráter exploratório e propositivo. De acordo com Gil (2008), a pesquisa qualitativa 

busca compreender fenômenos em sua complexidade e profundidade, considerando 

o contexto em que ocorrem. Já a pesquisa aplicada visa a solução de problemas 

específicos por meio da produção de conhecimentos orientados à intervenção na 

realidade. Nesse sentido, o presente trabalho teve como foco principal a elaboração 

de um manual de práticas pedagógicas inclusivas para o ensino de Ciências no Ensino 

Fundamental I, voltado a professores da rede pública, como ferramenta de apoio ao 

planejamento didático e à promoção da equidade educacional.  

O caráter exploratório da pesquisa permitiu através de uma simulação mapear 

e sistematizar os desafios enfrentados por docentes no contexto da inclusão, 

enquanto o caráter propositivo está materializado no desenvolvimento de um produto 

educacional teórico-prático, com fundamentação legal e didática, que apresenta 

sugestões metodológicas acessíveis e adaptáveis a diferentes realidades escolares.  

  

3.2 OBJETIVO METODOLÓGICO  

  

O objetivo metodológico consistiu em elaborar um manual de orientação 

pedagógica inclusiva, com base em princípios legais, teóricos e metodológicos 

consolidados. O produto propõe-se a apresentar estratégias acessíveis, equitativas e 

contextualizadas para o ensino de Ciências nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 

respeitando a diversidade dos estudantes e promovendo sua participação efetiva no 

processo de aprendizagem.  

  

3.3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS E ETAPAS DA PESQUISA  

  

A elaboração do manual ocorreu de forma estruturada e articulada em cinco 

etapas, as quais compuseram o percurso metodológico deste trabalho:  

• Etapa 1 – Levantamento Teórico e Legal: Foi realizada uma revisão 

bibliográfica e documental acerca dos marcos legais da educação inclusiva  
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(como a Lei Brasileira de Inclusão, BNCC e Declaração de Salamanca (1994)  

e das principais teorias educacionais que sustentam a inclusão, como as 

contribuições de Vigotski (1997), Freire (2014), Mantoan (2015), Libâneo 

(1994), entre outros. Esta etapa também abrangeu o estudo aprofundado do 

Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) e das metodologias ativas no 

ensino de Ciências.  

• Etapa 2 – Diagnóstico de Demandas Docentes: A partir da literatura 

especializada e de estudos recentes na área da Educação, identificaram-se os 

principais obstáculos enfrentados por professores para implementar práticas 

pedagógicas inclusivas no ensino de Ciências, tais como carência de formação 

específica, escassez de materiais adaptados e dificuldades de planejamento  

(Tavares; Camargo, 2010; Bereta; Geller 2021; Schinato; Strieder, 2020; 

Almeida, 2022; Duarte et al., 2025; Pereira, 2025).  

• Etapa 3 – Planejamento da Estrutura do Manual: Definiu-se a arquitetura do 

produto educacional com base nas demandas identificadas. O manual foi 

organizado em seções temáticas, incluindo: introdução, fundamentos legais e 

conceituais, orientações didáticas, sequência didática inclusiva, avaliação 

formativa, sugestões de recursos acessíveis e anexos.  

• Etapa 4 – Elaboração do Manual: Nessa etapa central da pesquisa, foram 

redigidos os conteúdos do manual, com linguagem acessível, fundamentação 

didático-pedagógica e foco na aplicabilidade prática. A sequência didática 

proposta foi elaborada com base em princípios do DUA e do ensino 

investigativo de Ciências, incorporando sugestões de materiais de baixo custo, 

recursos multimodais, práticas interativas e instrumentos avaliativos inclusivos. 

Também foram incorporadas sugestões de organização do tempo pedagógico, 

estratégias de mediação e alternativas metodológicas para diferentes perfis de 

estudantes.  

• Etapa 5 – Revisão Técnica e Finalização: O manual foi submetido a revisão 

textual, pedagógica e metodológica, visando garantir clareza, coerência e 

fidelidade aos princípios da educação inclusiva. Em seguida, foi formatado com 

foco na acessibilidade comunicacional, respeitando critérios de legibilidade, 

organização visual e linguagem inclusiva. A versão final do manual encontrase 

anexada a este trabalho como produto educacional.  
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3.4 FONTES DE PESQUISA  

  

A produção do manual baseou-se nas seguintes fontes:  

• Revisão bibliográfica: Foram analisadas obras científicas, como livros, artigos 

acadêmicos, dissertações e teses, que abordam os temas de inclusão escolar, 

ensino de Ciências, educação especial, práticas pedagógicas diferenciadas e 

Desenho Universal para a Aprendizagem.  

• Análise documental: Foram consideradas legislações e diretrizes 

educacionais, entre as quais a Lei nº 13.146/2015 (LBI), a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC, 2017), as Diretrizes Nacionais para a Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), a Declaração de 

Salamanca (1994) e os documentos do Cast (2018) que normatizam os 

princípios do DUA.  

Importante ressaltar que esta pesquisa não realizou coleta de dados com 

sujeitos humanos, concentrando-se em levantamento documental e teórico.  

  

3.5 DELIMITAÇÃO DA PROPOSTA  

  

O manual foi desenvolvido como uma proposta teórico-prática de apoio 

pedagógico, sem aplicação em ambiente escolar durante a vigência da pesquisa. Sua 

elaboração foi orientada pelas demandas reais dos professores da educação básica, 

conforme apontado na literatura científica, e fundamentada nas diretrizes legais 

brasileiras e internacionais. O produto educacional apresenta flexibilidade para 

adaptação a diferentes realidades escolares, especialmente no contexto da escola 

pública.  

  

3.6 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS  

  

Conforme estabelece a Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de 

Saúde (CNS), não é exigida aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa para estudos 

que não envolvem coleta direta de dados com seres humanos. Ainda assim, este 

trabalho foi conduzido com base nos princípios da integridade científica, do rigor 

acadêmico e do compromisso ético com a produção e divulgação do conhecimento 

educacional. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

  

A construção do manual partiu da constatação de uma lacuna significativa na 

literatura e nas políticas educacionais vigentes: a escassez de materiais didáticos que 

articulem fundamentos legais, princípios pedagógicos inclusivos e estratégias 

metodológicas aplicáveis ao ensino de Ciências. Almeida (2022) e Simões et al. (2017) 

apontam que muitos professores da escola pública enfrentam dificuldades para 

operacionalizar a inclusão em salas de aula heterogêneas, principalmente em 

contextos de infraestrutura precária e com formação docente limitada para lidar com 

a diversidade. O manual, portanto, surge como resposta direta a esse desafio, ao 

oferecer uma proposta teórico-prática coerente e contextualizada.  

Sua estrutura foi concebida com base em legislações nacionais e 

internacionais, como a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC, 2017), as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 

(BRASIL, 2008) e a Declaração de Salamanca (1994). A partir desses marcos legais, 

o manual reafirma o modelo social da deficiência, superando a concepção biomédica 

centrada na limitação individual e enfatizando a eliminação de barreiras pedagógicas, 

comunicacionais e atitudinais como condição para a efetivação do direito à educação 

em igualdade de condições (Mantoan, 2015).  

As seções que compõem o manual foram organizadas de forma progressiva e 

intencional, conduzindo o docente desde a fundamentação conceitual da inclusão até 

sua concretização em propostas didáticas aplicáveis. A seção “Educação Inclusiva 

como Direito” apresenta o modelo social da deficiência e destaca a importância da 

eliminação de barreiras pedagógicas, atitudinais e estruturais (Mantoan, 2015; 

BRASIL, 2008).   

Em seguida, a seção “Base Legal e Normativa” sistematiza os principais 

instrumentos legais que embasam a proposta inclusiva, fornecendo respaldo jurídico 

e técnico para a tomada de decisões pedagógicas. Já a seção “Ensino de Ciências e 

Inclusão” justifica a relevância da área no processo formativo, evidenciando seu 

potencial para desenvolver o pensamento crítico, a curiosidade investigativa e a 

valorização da diversidade, conforme apontam Duarte et al. (2025) e Tavares e 

Camargo (2010).  

O ponto de maior destaque do manual reside na seção “Sequência Didática 

Modelo”, que apresenta uma proposta concreta de aula com o tema “Os Cinco 



31  

  

Sentidos e a Percepção do Mundo”. Essa sequência é estruturada em quatro aulas 

interativas, utilizando estratégias multissensoriais, linguagem acessível e materiais 

adaptáveis. A proposta articula metodologias ativas como experimentação, 

dramatização, uso de materiais táteis, registros pictográficos e ferramentas digitais 

acessíveis, promovendo a participação plena de alunos com ou sem deficiência. A 

eficácia dessas estratégias no desenvolvimento cognitivo e na promoção da equidade 

no processo de aprendizagem é respaldada por estudos de Broda et al. (2018), Souza 

et al. (2024) e Oliveira e Lima (2022).  

Essa abordagem multissensorial garante que diferentes perfis de estudantes 

possam acessar, processar e expressar o conhecimento de forma significativa e 

participativa, conforme enfatizam Mól et al. (2020), ao destacarem a contribuição do 

DUA para práticas inclusivas no ensino de Ciências.  

Complementando, a seção “Recursos e Materiais Inclusivos” apresenta 

alternativas de materiais de baixo custo, recicláveis ou reutilizáveis, adaptados para 

contextos escolares com restrições financeiras. Elementos como massinha, caixas 

sensoriais, fichas ilustradas e cartazes táteis demonstram que práticas inclusivas não 

dependem exclusivamente de tecnologias avançadas ou investimentos elevados. 

Essa perspectiva reforça a importância da viabilidade prática e da criatividade 

pedagógica na superação das barreiras materiais, conforme discutem Souza et al. 

(2024).  

A aplicabilidade prática da sequência didática e das orientações pedagógicas 

ressalta o potencial formativo do manual, que vai além da teoria ao oferecer subsídios 

concretos para o cotidiano escolar. Segundo Mól et al. (2020), iniciativas que integram 

legislação, fundamentos teóricos e metodologias aplicáveis são fundamentais para 

consolidar uma educação verdadeiramente inclusiva no ensino de Ciências, 

promovendo coerência entre o discurso institucional e a prática pedagógica. Nesse 

sentido, o manual responde diretamente às lacunas apontadas na literatura, sobretudo 

quanto à escassez de materiais acessíveis e à ausência de parâmetros claros para o 

planejamento de aulas inclusivas.  

Schinato e Strieder (2020) reforçam que a falta de recursos adaptados é um 

dos principais entraves enfrentados pelos professores, afetando negativamente a 

aprendizagem de estudantes com deficiência e comprometendo a equidade curricular. 

Essa deficiência tende a se intensificar em contextos marcados por desigualdades 

regionais e pela ausência de formação continuada. Pereira (2025), por sua vez, 
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destaca que, no caso dos alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), a 

ausência de estratégias pedagógicas adaptadas compromete diretamente sua 

participação nas aulas de Ciências. O manual, ao reunir fundamentos legais, 

estratégias multissensoriais e orientações acessíveis, oferece um caminho viável para 

enfrentar essas limitações, contribuindo tanto para o planejamento de aulas quanto 

para a formação docente voltada à diversidade.  

No que se refere à linguagem adotada, o manual foi escrito de forma clara, 

acessível e didática, priorizando a comunicação direta com professores da educação 

básica com diferentes níveis de formação. A escolha de uma linguagem orientada à 

prática pedagógica, evitando tecnicismos desnecessários, amplia o alcance do 

material e favorece sua apropriação por docentes de perfis diversos. Essa estratégia 

está alinhada com os princípios da democratização do conhecimento, conforme 

sugerido por Almeida (2022) e Bereta e Geller (2020), que defendem a superação de 

barreiras linguísticas e epistemológicas no diálogo entre teoria e prática docente.  

Apesar de seu potencial transformador, o manual apresenta algumas 

limitações. A principal refere-se à ausência de aplicação prática em ambiente escolar, 

o que impede a avaliação empírica de seus impactos sobre o engajamento, a 

aprendizagem e a permanência dos estudantes com deficiência. Além disso, sua 

proposta está delimitada ao Ensino Fundamental I, o que aponta para a necessidade 

de adaptações a outras etapas e áreas curriculares da educação básica. Também se 

reconhece a dependência de fatores como formação docente, apoio institucional e 

cultura escolar inclusiva para a efetiva implementação da proposta.  

Tais limitações abrem espaço para futuras pesquisas e aprimoramentos. 

Recomenda-se: (1) a validação empírica do manual em escolas públicas; (2) a 

ampliação da proposta para outras áreas do conhecimento e etapas educacionais; (3) 

o desenvolvimento de versões em Libras e recursos digitais interativos; e (4) a criação 

de grupos de estudo voltados à sua implementação. Esses desdobramentos podem 

expandir significativamente o alcance e a efetividade do manual como ferramenta de 

transformação da prática docente.  

Em conclusão, o Manual de Prática Pedagógica Inclusiva representa uma 

contribuição significativa ao campo da educação inclusiva e da didática das Ciências. 

Ao aliar rigor conceitual, aplicabilidade concreta e compromisso ético e social, o 

manual oferece caminhos viáveis para a superação das barreiras que historicamente 

excluem estudantes da aprendizagem significativa. Trata-se de um instrumento 
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pedagógico robusto e acessível, com potencial para apoiar professores na construção 

de práticas transformadoras, comprometidas com uma escola que reconhece, respeita 

e valoriza as singularidades de todos os seus estudantes.  

O principal resultado deste trabalho consiste na elaboração do Manual de 

Prática Pedagógica Inclusiva – Ensino de Ciências no Ensino Fundamental I: 

Estratégias para a Equidade e Acessibilidade, produto educacional concebido para 

atuar como ferramenta de apoio à prática docente inclusiva na área de Ciências. 

Destinado especialmente aos professores da rede pública de ensino que atuam nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental, o manual tem como propósito subsidiar o 

planejamento e a execução de aulas acessíveis, equitativas e sensíveis à diversidade 

dos estudantes, promovendo efetivamente os princípios da Educação Inclusiva.  

O manual tem como resultado a proposição de um modelo pedagógico pautado 

no Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), que preconiza o planejamento 

desde a origem para contemplar múltiplas formas de engajamento, representação e 

expressão. Ao integrar o DUA ao ensino de Ciências, o manual propõe a superação 

de barreiras tradicionais à aprendizagem por meio de estratégias que respeitam os 

diferentes estilos, ritmos e formas de apropriação do conhecimento. Essa abordagem 

está em consonância com as diretrizes do CAST (2018) e com os pressupostos 

defendidos por Heredero (2020), que apontam a centralidade da flexibilidade e da 

diversidade metodológica como eixos estruturantes de práticas inclusivas efetivas.  

A construção do manual partiu do reconhecimento de uma lacuna expressiva 

na literatura e nas políticas educacionais vigentes: a carência de materiais didáticos 

específicos que articulem fundamentos legais, princípios pedagógicos inclusivos e 

estratégias metodológicas aplcáveis ao ensino de Ciências. Conforme argumentam 

Almeida (2022) e Simões et al. (2017), a ausência de recursos adaptados e a 

dificuldade de operacionalizar a inclusão no cotidiano das salas de aula constituem 

obstáculos frequentes enfrentados por professores da escola pública, sobretudo em 

contextos com infraestrutura precária e formação docente limitada para lidar com a 

diversidade. O manual, portanto, surge como resposta direta a esse desafio, ao 

oferecer uma proposta teórico-prática coerente e contextualizada.  

Nesse sentido, o manual elaborado representa uma resposta direta a essa 

problemática. Sua estrutura foi pensada para integrar dimensões teóricas e práticas, 

orientando-se por legislações nacionais e internacionais, como a Lei Brasileira de 

Inclusão (Lei nº 13.146/2015), a Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017), as 
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Diretrizes Nacionais para a Educação Especial (Brasil, 2008) e a Declaração de 

Salamanca (Brasil, 1994). A partir dessas bases legais, o documento reafirma o 

modelo social da deficiência, superando a concepção biomédica centrada na limitação 

individual e enfatizando a eliminação de barreiras pedagógicas, comunicacionais e 

atitudinais como condição para a efetivação do direito à educação em igualdade de 

condições (Mantoan, 2015).  

As seções que compõem o manual foram organizadas de forma progressiva e 

intencional, com o objetivo de conduzir o docente desde a fundamentação conceitual 

da inclusão até sua concretização em propostas didáticas aplicáveis. A seção 

“Educação Inclusiva como Direito” apresenta o modelo social da deficiência, 

superando a visão biomédica tradicional e enfatizando a importância da eliminação de 

barreiras pedagógicas, atitudinais e estruturais (Mantoan, 2015; Brasil, 2008). Tal 

abordagem está em consonância com o que propõe a Lei Brasileira de Inclusão 

(Brasil, 2015), que assegura o direito à educação em igualdade de condições e reforça 

o papel da escola como espaço democrático, acessível e inclusivo.  

Na sequência, a seção “Base Legal e Normativa” organiza as principais 

legislações que embasam a proposta inclusiva e fornece ao professor respaldo jurídico 

e técnico para a tomada de decisões pedagógicas, contemplando documentos como 

a Política Nacional de Educação Especial (Brasil, 2008), a Lei nº 13.146/2015 (Brasil, 

2015) e a Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2017). Já a seção “Ensino de 

Ciências e Inclusão” justifica a relevância dessa área no processo formativo, 

destacando seu potencial para desenvolver o pensamento crítico, a curiosidade 

investigativa e a valorização da diversidade, aspectos apontados como essenciais 

para uma educação emancipadora e inclusiva (Duarte et al., 2025; Tavares; Camargo, 

2010).   

Tavares e Camargo (2010) ressaltam que o ensino de Ciências, especialmente 

nos anos iniciais, pode ser um potente instrumento de transformação social, desde 

que alinhado a metodologias inclusivas e participativas. Nessa mesma direção, Souza 

et al. (2024) destacam que a área de Ciências favorece o diálogo entre saberes 

escolares e experiências cotidianas, permitindo que todos os estudantes, inclusive 

aqueles com deficiência, desenvolvam competências cognitivas, sociais e éticas a 

partir da investigação, da experimentação e da reflexão crítica sobre o mundo.  

O ponto de maior destaque do manual reside na seção “Sequência Didática 

Modelo”, que apresenta uma proposta concreta de aula com o tema “Os Cinco 
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Sentidos e a Percepção do Mundo”, utilizando estratégias multissensoriais, linguagem 

acessível e materiais adaptáveis. Essa proposta é ancorada em metodologias ativas 

que articulam experimentação, dramatização, uso de materiais táteis, registros 

pictográficos e ferramentas digitais acessíveis, permitindo a participação plena de 

alunos com ou sem deficiência.   

Estudos como os de Broda et al. (2018) e Souza et al. (2024), demonstram a 

eficácia das estratégias multissensoriais para o desenvolvimento cognitivo e a 

promoção da equidade no processo de aprendizagem, especialmente quando 

associadas a recursos adaptáveis e contextualizados à realidade da escola pública. 

Essa abordagem garante que diferentes perfis de estudantes inclusive aqueles com 

deficiência possam acessar, processar e expressar o conhecimento de forma 

significativa e participativa, como também ressaltam Mól et al. (2020), ao evidenciarem 

a contribuição do DUA para práticas inclusivas no ensino de Ciências.  

Outra contribuição relevante é a seção “Recursos e Materiais Inclusivos”, que 

apresenta alternativas de materiais de baixo custo, recicláveis ou reutilizáveis, 

voltados para contextos escolares com restrições financeiras. A utilização de 

elementos como massinha, caixas sensoriais, fichas ilustradas, cartazes táteis, entre 

outros, visa romper com a ideia de que práticas inclusivas dependem exclusivamente 

de tecnologias avançadas ou investimentos elevados. Tal perspectiva dialoga com os 

estudos de Souza et al. (2024), que enfatizam a importância da viabilidade prática e 

da criatividade na superação das barreiras materiais da escola pública, reafirmando a 

criatividade e a intencionalidade pedagógica como eixos centrais para a construção 

de ambientes acessíveis  

A aplicabilidade prática da sequência didática modelo e das orientações 

pedagógicas ressalta o potencial formativo do manual, que vai além da teoria ao 

oferecer subsídios concretos para o cotidiano escolar. De acordo com Mól et al. (2020), 

iniciativas que integram legislação, fundamentos teóricos e orientações metodológicas 

são fundamentais para consolidar uma educação verdadeiramente inclusiva no ensino 

de Ciências, pois promovem coerência entre o discurso institucional e a prática 

pedagógica.   

Nesse sentido, o manual desenvolvido responde diretamente às lacunas 

apontadas pela literatura, sobretudo no que se refere à escassez de materiais 

acessíveis e à ausência de parâmetros claros para o planejamento de aulas inclusivas. 

Schinato e Strieder (2020) destacam que a falta de recursos adaptados constitui um 
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dos principais entraves enfrentados pelos professores, comprometendo a efetividade 

da aprendizagem de estudantes com deficiência e enfraquecendo o ideal de equidade 

curricular. Essa deficiência estrutural e didática tende a se intensificar em contextos 

escolares marcados por desigualdades regionais e ausência de formação continuada.   

Complementarmente, Pereira (2025) evidencia que, no caso específico dos 

alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), a ausência de estratégias 

pedagógicas adaptadas compromete diretamente sua participação significativa nas 

aulas de Ciências, o que reforça a relevância de materiais como o manual aqui 

proposto. Ao reunir estratégias multissensoriais, orientações acessíveis e 

fundamentação normativa, o manual se propõe a oferecer um caminho viável para 

professores que enfrentam essas limitações em sua prática diária, contribuindo tanto 

para o planejamento de aulas mais inclusivas quanto para a formação docente voltada 

à diversidade.  

No que se refere à linguagem adotada no manual, destaca-se o esforço por 

torná-la clara, acessível, didática e orientada à prática pedagógica, com o objetivo de 

dialogar com professores de diferentes níveis formativos. Essa escolha foi 

fundamentada para ampliar o alcance do material e na compreensão de que os 

professores da educação básica, especialmente nos anos iniciais, possuem 

formações e experiências diversas no campo da inclusão.   

Dessa forma, optou-se por uma escrita que não apenas informasse, mas 

também formasse, propondo um diálogo horizontal com o leitor e evitando tecnicismos 

desnecessários. Esse cuidado com a linguagem favorece a apropriação do conteúdo 

por diferentes perfis docentes, conforme recomendam Almeida (2022) e Bereta e 

Geller (2021), que apontam que a democratização do conhecimento exige a 

superação de barreiras linguísticas e epistemológicas que, muitas vezes, distanciam 

os saberes acadêmicos das práticas cotidianas da docência.  

No âmbito da discussão crítica, observa-se que o manual elaborado responde 

diretamente às lacunas identificadas na literatura especializada. Ao exibir uma 

sequência didática estruturada, estratégias pedagógicas adaptadas e referências 

teóricas consistentes, o manual oferece um modelo replicável e ajustável a distintas 

realidades escolares. Tal modelo favorece a participação ativa dos estudantes, 

reconhecendo-os como sujeitos históricos, culturais e sociais, alinhando-se à 

perspectiva freiriana de educação como prática da liberdade (Freire, 2014).   
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Adicionalmente, o manual apresenta um alto potencial de utilização em 

programas de formação continuada, reuniões pedagógicas e espaços de 

planejamento colaborativo, atuando como ferramenta de mobilização institucional em 

favor da inclusão. Como destacam Tavares e Camargo (2010), a efetivação da 

educação inclusiva exige não apenas conhecimentos técnicos, mas o engajamento 

ético e coletivo da comunidade escolar. Ao promover a reflexão docente, estimular a 

troca de experiências e fornecer exemplos concretos de boas práticas, o manual 

contribui para o fortalecimento de uma cultura de inclusão e justiça social.  

Contudo, é importante reconhecer que, apesar dos avanços propostos, o 

produto apresenta limitações. A principal delas refere-se à ausência de aplicação 

prática do manual em ambiente escolar, o que impede a avaliação empírica de seus 

impactos sobre o engajamento, a aprendizagem e a permanência dos estudantes com 

deficiência. Além disso, a proposta está delimitada ao Ensino Fundamental I, deixando 

em aberto a necessidade de adaptações para outras etapas e áreas curriculares 

igualmente desafiadoras no que tange à inclusão. Também se destaca a dependência 

de fatores como a formação docente, o apoio institucional e a cultura escolar inclusiva 

para que o manual seja efetivamente implementado.  

Tais aspectos indicam a necessidade de novos estudos que explorem a 

validação do manual em diferentes realidades e o aprimoramento de suas versões 

futuras, incluindo adaptações em Libras, recursos digitais interativos e estratégias 

voltadas a públicos específicos, como estudantes com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), conforme também sugerido por Pereira (2025).  

Diante dessas limitações, o trabalho aponta sugestões para pesquisas futuras 

e aperfeiçoamentos do produto, tais como: a validação empírica do manual por meio 

de sua aplicação em escolas públicas, a ampliação de sua proposta para outras áreas 

do conhecimento e etapas da educação básica, a produção de versões em Libras, o 

desenvolvimento de recursos digitais interativos e a criação de grupos de estudo 

focados na sua implementação. Tais desdobramentos podem ampliar 

significativamente o alcance e a efetividade do manual, consolidando-o como 

ferramenta de transformação da prática docente.  

Adicionalmente, o manual pode desempenhar papel relevante em programas 

de formação continuada de professores, reuniões pedagógicas e espaços de 

planejamento coletivo. Sua natureza híbrida ao mesmo tempo teórica e prática permite 

que seja utilizado como instrumento de reflexão, capacitação e mobilização 
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institucional. Ao apresentar um modelo replicável e adaptável de ensino inclusivo, o 

material contribui para a consolidação de uma cultura pedagógica pautada na justiça 

social, na valorização da diversidade e no fortalecimento do compromisso ético com a 

equidade.  

Em conclusão, o Manual de Prática Pedagógica Inclusiva representa uma 

contribuição significativa ao campo da educação inclusiva e da didática das Ciências, 

ao aliar rigor conceitual, aplicabilidade concreta e compromisso social. Ao propor um 

caminho viável para a superação das barreiras que historicamente excluem 

estudantes da aprendizagem significativa, especialmente no ensino de Ciências, o 

manual se posiciona como instrumento pedagógico potente para professores que 

buscam promover práticas transformadoras. Trata-se, portanto, de um recurso valioso 

não apenas para o planejamento de aulas mais inclusivas, mas para a construção de 

uma escola que reconhece, respeita e valoriza as singularidades de todos os seus 

estudantes.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

A elaboração do Manual de Prática Pedagógica Inclusiva – Ensino de Ciências 

no Ensino Fundamental I: Estratégias para a Equidade e Acessibilidade nasce do 

compromisso com uma escola que acolhe a diversidade e garante, de fato, o direito 

de todos aprenderem. Mais do que um conjunto de diretrizes, o manual representa um 

convite à reflexão e à ação: convida professores a enxergarem a inclusão não como 

um desafio isolado, mas como parte integrante e indispensável de uma educação de 

qualidade.  

Ao reunir fundamentos legais, teóricos e metodológicos em uma linguagem 

acessível e prática, o manual oferece aos educadores ferramentas reais para 

transformar o cotidiano escolar. Ele demonstra que é possível, sim, planejar aulas de 

Ciências que respeitem diferentes formas de aprender, que dialoguem com as 

vivências dos estudantes e que valorizem suas potencialidades, mesmo em contextos 

com poucos recursos. A sequência didática apresentada, os materiais sugeridos e as 

orientações pedagógicas reafirmam que a criatividade, aliada ao compromisso ético, 

é um dos pilares da prática docente inclusiva.  

Ainda que o material não tenha sido aplicado em campo, sua construção se 

alicerça em experiências documentadas, em escutas da realidade da escola pública 

e em um profundo respeito pelos sujeitos da educação. Ao propor caminhos possíveis 

para a superação de barreiras pedagógicas, o manual se posiciona como uma 

ferramenta formativa, que pode ser utilizada não apenas em sala de aula, mas 

também em espaços de formação continuada e planejamento coletivo, ajudando a 

construir uma cultura escolar mais democrática e sensível às diferenças.  

Reconhece-se, no entanto, que o manual precisa ainda ser testado, ampliado 

e adaptado. Ele é um ponto de partida, não um ponto final. Por isso, recomenda-se 

sua aplicação em contextos reais, sua expansão para outras áreas e etapas da 

educação básica, e a produção de versões mais acessíveis digitais, em Libras, com 

recursos visuais e sonoros que possam alcançar um número maior de educadores e 

estudantes.  

Conclui-se, portanto, que este trabalho não entrega uma resposta pronta, mas 

oferece uma base sólida para que educadores sigam criando, experimentando e 

reinventando suas práticas com intencionalidade e sensibilidade. O manual é uma 

contribuição concreta para que o ensino de Ciências se torne, de fato, um espaço de 
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escuta, participação e pertencimento onde todas as vozes sejam reconhecidas, e 

onde cada estudante possa encontrar caminhos para aprender com dignidade e 

sentido.  
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